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 Deliberação (extrato) n.º 1789/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 02 de julho de 2015:

Luís Gabriel Sequeira Pereira, Assistente Hospitalar Sénior de Ci-
rurgia Geral, autorizado a redução de uma hora no seu horário semanal 
(de 40 para 39 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, em vigor nos termos do n.º 3 do 

artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) do 
n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, com 
efeitos a 28 de agosto de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
10 de setembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-

tração, Margarida Rebelo da Silveira.
208936126 

PARTE H

 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Aviso n.º 10698/2015

Discussão Pública
Pedro Miguel Magalhães Ribeiro, licenciado em Economia e Presi-

dente da Câmara Municipal do Cartaxo:
Torna público que, em execução do que dispõe o n.º 5 do artigo 7.º 

do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, 
se procede à discussão pública da Operação de Loteamento Municipal 
da Quinta das Pratas — Sul, sita no Cartaxo, na freguesia «União das 
Freguesias do Cartaxo e Vale da Pinta» e que incidiu sobre os prédios 
inscritos na matriz predial urbana sob os artigos n.os 4659 e 4821, da 
freguesia do Cartaxo (extinta), com a área total de 53.998 m².

Na elaboração do correspondente projeto de loteamento, aprovado por 
deliberação camarária tomada na reunião realizada no dia 18 de maio de 
2015, foram respeitadas as normas constantes do Plano Diretor Municipal 
e demais regras legais e regulamentares de uso do solo, resultando dele 
a constituição de cinco lotes, sendo quatro destinados a equipamento e 
um destinado a infraestruturas urbanas.

Assim e nos termos do supracitado preceito legal é aberto um período 
de discussão pública com a duração de 15 dias, a ter início 8 dias após 
a data da publicação do presente aviso no Diário da República e que 
será também divulgado através da comunicação social e da página da 
internet do Município.

Durante o referido período os documentos que compõem o projeto de 
operação de loteamento Municipal encontrar -se -ão disponíveis para con-
sulta na Divisão de Planeamento e Administração Urbanística — Área 
de Apoio Técnico e Administrativo, sita no edifício sede do Municí-
pio, Praça 15 de dezembro, 2070 -050 Cartaxo, durante o horário de 
expediente ou no sítio da Internet do Município do Cartaxo em www.
cm -cartaxo.pt, podendo os interessados apresentar as suas reclamações, 
observações ou sugestões, por escrito, mediante exposição dirigida ao 
Presidente da Câmara Municipal, devendo nesta constar a identificação 
e o endereço dos seus autores e a qualidade em que as apresentam.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos do estilo.

31 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Pedro 
Miguel Magalhães Ribeiro.

208938621 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO

Aviso n.º 10699/2015

Projeto de Delimitação de Área de Reabilitação Urbana (ARU)
 e Operação de Reabilitação Urbana (ORU) Simples de Ílhavo
Marcos Labrincha Ré, Vice -presidente da Câmara Municipal de 

Ílhavo:
Torna público que a Câmara Municipal de Ílhavo, em reunião ordinária 

realizada em 2 de setembro de 2015, deliberou aprovar a proposta de 
Projeto de Delimitação de Área de Reabilitação Urbana (ARU) e Ope-
ração de Reabilitação Urbana (ORU) Simples de Ílhavo.

Mais deliberou, para efeito do disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, com a redação que lhe foi conferida pela 
Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, e nos termos do artigo 89.º do Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, submeter o referido Projeto a 
discussão pública, pelo período de 20 dias a contar da data de publicação 
do presente Aviso no Diário da República.

O Projeto encontra -se disponível para consulta na página oficial da 
Câmara Municipal de Ílhavo em www.cm -ilhavo.pt e no Gabinete de 
Atendimento Geral (GAG) da Câmara Municipal.

Assim, convidam -se todos os interessados a dirigir a esta Câmara 
Municipal eventuais reclamações, observações, sugestões e pedidos 
de esclarecimento, por escrito e dentro do período atrás referido, as 
quais deverão ser realizadas por uma das seguintes formas: dirigidas 
diretamente ao Ex. mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo, 
apresentadas presencialmente no GAG da Câmara Municipal, ou en-
viadas por via postal para a Av. 25 de Abril, 3830 -044 Ílhavo, ou por 
via eletrónica para geralcmi@cm -ilhavo.pt.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente Aviso no Diário 
da República, e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares 
de estilo.

9 de setembro de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Marcos Labrincha Ré, Eng.º

208941237 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 10700/2015
Bernardino José Torrão Soares, Presidente da Câmara Municipal 

de Loures, torna público, nos termos e para efeitos do disposto do 
artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, que o Regu-
lamento Municipal de Apoio ao Associativismo — RMAA (Cultura, 
Desporto, Recreio e Juventude), depois de ter sido aprovado pela Câ-
mara Municipal, na reunião ordinária realizada em 9 de junho de 2015, 
e pela Assembleia Municipal, em 25 de junho de 2015, entra em vigor 
no primeiro dia do mês seguinte à sua publicação na 2.ª série do Diário 
da República.

Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo — RMAA 
(Cultura, Desporto, Recreio e Juventude)

Preâmbulo
O Movimento Associativo desempenha um papel fundamental e 

insubstituível na sociedade portuguesa:
a) Como impulsionador de participação e de transformação e coesão 

social;
b) Como dinamizador da educação não formal;
c) Enquanto verdadeira «escola de democracia»;
d) Como suporte de políticas que visam assegurar o desporto e a 

cultura para todos.

O reconhecimento desse papel tem, atualmente, expressão constitu-
cional. De acordo com o disposto nos artigos 73.º e 79.º da Constituição, 
compete ao Estado promover a democratização da cultura e do desporto, 
em colaboração com o Movimento Associativo. Essa colaboração deve 
existir, também, na área da juventude (n.º 3 do artigo 70.º da Consti-
tuição).

Consciente desse papel e dessa importância, o Município de Loures 
decide estabelecer e regulamentar um conjunto de apoios ao Associativo 



27178  Diário da República, 2.ª série — N.º 184 — 21 de setembro de 2015 

Cultural, Recreativo, Desportivo e Juvenil, que visam, no essencial, o 
reforço e a qualificação de uma rede de recursos locais que respondam 
a necessidades dos cidadãos, o reforço do trabalho voluntário, a prática 
da solidariedade e a participação na vida social.

A tipologia de apoios a conceder — e a sua configuração concre-
ta — tiveram em consideração, entre outros aspetos:

a) A ausência de apoios ao Movimento Associativo por parte do 
Governo;

b) A atual situação financeira do Município;
c) As principais necessidades do Movimento Associativo do Concelho 

de Loures;
d) A experiência acumulada ao longo dos anos, no que se refere à 

atribuição de apoios pelo Município;
e) Uma aposta na qualificação dos dirigentes associativos e no reforço 

da dinâmica e das respostas existentes.

Na definição das regras que balizam a atribuição dos apoios, procurou-
-se, por outro lado, respeitar um conjunto de princípios, claramente 
identificados: a equidade, a transparência, o rigor e a imparcialidade. 
Para além disso, a elaboração do presente regulamento foi objeto de um 
processo amplamente participado: o projeto de regulamento foi publi-
citado através do Portal do Movimento Associativo, para que qualquer 
interessado se pudesse manifestar; foram consultadas as Associações, 
através de reuniões descentralizadas e dos Conselhos Municipais do 
Associativismo e da Juventude; e foi também consultada a Associação 
das Coletividades do Concelho de Loures.

Assim:
No uso da competência regulamentar prevista no artigo 241.º da Cons-

tituição da República Portuguesa, e tendo ainda em conta as competências 
da Câmara e da Assembleia Municipal, definidas, respetivamente, nos 
artigos 33.º [n.º 1, alínea k)] e 25.º [n.º 1, alínea g)] da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, o Município de Loures decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O Regulamento Municipal de Apoio ao Associativismo (RMAA) 
define os tipos e as formas de concessão de apoios ao Associativismo 
Cultural, Recreativo, Desportivo e Juvenil, em áreas de atividade não 
abrangidas por acordos de cooperação específicos.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Podem candidatar -se aos apoios constantes do presente Regula-
mento as Associações sem fins lucrativos que reúnam cumulativamente 
os seguintes requisitos:

a) Estejam legalmente constituídas;
b) Possuam sede e desenvolvam a sua atividade no Concelho de 

Loures;
c) Possuam registo municipal;
d) Apresentem anualmente o seu plano de atividades e orçamento 

para o ano a que corresponde o pedido;
e) Apresentem relatório de atividades e contas do ano anterior, devi-

damente aprovados pelos órgãos competentes.

2 — Podem ainda candidatar -se aos apoios constantes do presente Re-
gulamento as Associações com sede noutro concelho, mas que possuam 
delegações a funcionar e com atividade no Concelho de Loures.

3 — No caso referido no n.º 2, só será objeto de apoio a atividade 
desenvolvida pelas delegações a funcionar no Concelho de Loures.

Artigo 3.º
Registo Municipal

1 — A inscrição no registo municipal deve ser formalizada através 
de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara.

2 — O pedido de inscrição deve ser acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia do Cartão de Identificação da Pessoa Coletiva (NIPC);
b) Fotocópia dos Estatutos da Associação;
c) Fotocópia do Regulamento Geral Interno, quando exista;
d) Fotocópia da publicação no Diário da República do estatuto de 

utilidade pública, caso exista;
e) Fotocópia da última ata da Tomada de Posse dos Órgãos Sociais.

Artigo 4.º

Tipos de apoios

1 — Os apoios previstos no presente Regulamento assumirão um 
dos seguintes tipos:

a) Apoio à atividade regular;
b) Apoio à aquisição de equipamento e viaturas;
c) Apoio para obras de manutenção e conservação;
d) Apoio à realização de projetos e ações pontuais;
e) Apoio à formação.

2 — A cedência de viaturas municipais de transporte de passageiros 
é objeto de regulamento específico.

CAPÍTULO II

Apoio à atividade regular

SECÇÃO I

Conceitos

Artigo 5.º

Atividade regular

Os apoios definidos neste capítulo destinam -se a contribuir para a 
concretização das iniciativas regulares, inscritas no Plano de Ativida-
des anual, e assumem a natureza de comparticipação financeira, apoio 
material, logístico e/ou técnico.

Artigo 6.º

Associativismo desportivo

No que respeita ao Associativismo Desportivo e para efeitos do pre-
sente Regulamento, considera -se:

a) «Atividade Federada Não Profissional»: a atividade desenvolvida 
no âmbito de uma competição organizada por uma Federação ou As-
sociação Distrital;

b) «Atividade não Federada»: a atividade organizada fora do âmbito 
das Federações e Associações Distritais, mas com quadros competitivos 
formais e regulares, como por exemplo o INATEL;

c) «Atividade Física Informal»: a atividade física que não tem 
enquadramento em qualquer quadro competitivo formal, como por 
exemplo as atividades de ar livre, caminhadas ou grupos informais 
de corrida;

d) «Arranque»: o início de uma determinada atividade na Associação;
e) «Funcionamento»: o apoio à satisfação de uma necessidade logís-

tica, material ou financeira, fundamental para o incremento ou desen-
volvimento de uma atividade já existente na Associação;

f) «Eventos Especiais»: são aqueles que, pela sua dimensão, prestígio 
e coerência com o projeto de desenvolvimento desportivo do Município, 
têm um enquadramento específico, podendo ser regionais, nacionais ou 
internacionais.

SECÇÃO II

Candidaturas e atribuição de apoios

Artigo 7.º

Prazos para as candidaturas

1 — A candidatura a apoios financeiros é apresentada anualmente, 
entre 15 de novembro e 31 de dezembro, acompanhada do respetivo 
Plano de Atividades e Orçamento, sem prejuízo de outros prazos pre-
vistos no presente Regulamento.

2 — No caso das Associações de Estudantes esse prazo é prolongado 
até 31 de janeiro.

3 — Os apoios materiais, logísticos e técnicos para as ações regu-
lares são atribuídos através de apresentação de candidatura com, pelo 
menos, 2 meses de antecedência, relativamente à data de realização 
da atividade.
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Artigo 8.º

Apoios financeiros

Os apoios financeiros à execução da Atividade Regular serão objeto 
de deliberação pela Câmara Municipal durante o 2.º trimestre do ano a 
que corresponde a candidatura.

SECÇÃO III

Atividade Cultural, Recreativa e Juvenil

Artigo 9.º

Apoios financeiros à atividade cultural, recreativa e juvenil

O apoio financeiro da autarquia à atividade cultural, recreativa e 
juvenil não poderá exceder 50 % do montante global do Plano de Ati-
vidades apresentado.

Artigo 10.º

Critérios para atribuição dos apoios

1 — As candidaturas que cumpram os requisitos formais previstos no 
artigo 7.º serão objeto de avaliação, tendo por base os seguintes critérios 
específicos e fatores de ponderação:

a) Importância das atividades para o desenvolvimento da comunidade 
(local ou concelhia) — 25 %;

b) Atitude de cooperação e envolvimento com outras associações, 
agentes locais e instituições públicas — 15 %;

c) Ações de apoio à criação artística e/ou à formação de novos pú-
blicos — 20 %;

d) Ações que contribuam para a valorização do património cultural 
do Concelho — 10 %;

e) Grau de execução do Plano de Atividades dos dois anos anterio-
res — 30 %.

2 — Na fixação do valor do apoio financeiro a atribuir importa con-
siderar o seguinte:

a) A pontuação, de 0 a 100 %, resultante da avaliação a que se refere 
o n.º 1, será depois multiplicada pela percentagem máxima, prevista 
no artigo 9.º;

b) Caso as candidaturas apresentadas, em cada ano, apontem para 
valores superiores aos montantes máximos fixados para esta linha de 
apoio, será atribuída apenas uma percentagem do valor que resulte da 
aplicação da fórmula prevista na alínea a).

SECÇÃO IV

Atividade Desportiva

Artigo 11.º

Atividade regular no âmbito do Associativismo Desportivo

1 — Os apoios à Atividade Regular no âmbito do Associativismo 
Desportivo podem assumir uma de duas modalidades:

a) Aquisição de material desportivo:

i) Atividade federada;
ii) Atividade não federada;

b) Organização de iniciativas:

i) Eventos especiais;
ii) Outros eventos.

2 — Os apoios enunciados na alínea a) do n.º 1 correspondem à 
atividade desenvolvida no ano/época anterior à data da realização da 
candidatura.

3 — As candidaturas a apoios para aquisição de material desportivo 
devem ser apresentadas até dia 31 de janeiro de cada ano e devem ser 
acompanhadas dos respetivos comprovativos de despesa.

4 — Podem candidatar -se a apoio para Eventos Especiais as Associa-
ções que desenvolvam atividade federada não profissional ou atividade 
não federada.

5 — Podem candidatar -se a apoio para Outros Eventos as Associações 
que desenvolvam atividade física informal.

Artigo 12.º
Comparticipação para a aquisição de material desportivo

1 — A comparticipação municipal para a aquisição de material des-
portivo obedece aos seguintes montantes:

a) Atividade federada: 

Modalidades 
Prioritárias

Restantes
Modalidades

4 ou mais escalões

Arranque 50 % até 
2.000,00€

50 % até 
1.500,00€

Funcionamento 45 % até 
2.000,00€

45 % até 
1.500,00€

3 escalões

Arranque 45 % até 
1.500,00€

40 % até 
1.000,00€

Funcionamento 40 % até 
1.500,00€

35 % até 
1.000,00€

Até 2 escalões
Arranque 35 % até 

1.000,00€
30 % até 
750,00€Funcionamento

 b) Atividade não federada: 

3 ou mais escalões

Arranque 40 % até 
750,00€

Funcionamento 35 % até 
750,00€

Até 2 escalões
Arranque 30 % até 

500,00€Funcionamento

 2 — Consideram -se modalidades prioritárias, para efeitos do presente 
Regulamento, o Atletismo, as Artes Marciais e Desportos de Combate, 
o Futebol, o Futsal, a Ginástica e o Xadrez.

Artigo 13.º
Organização de eventos

1 — O Município poderá conceder apoios à organização de eventos, de-
signadamente para comparticipação nas despesas inerentes à divulgação, 
instalações, prémios, juízes árbitros, aluguer de equipamento e transporte.

2 — A comparticipação municipal para Eventos Especiais obedece 
aos seguintes montantes:

a) 50 % até ao montante máximo de 2.000,00€, caso sejam de âmbito 
internacional;

b) 50 % até ao montante máximo de 1.000,00€, caso sejam de âmbito nacional;
c) 50 % até ao montante máximo de 500,00€, caso sejam de âmbito regional.

3 — As Associações poderão ainda candidatar -se a apoios logísticos, 
materiais e técnicos com vista à realização de Eventos Especiais.

4 — Os Outros Eventos serão apoiados através de meios logísticos, 
materiais e técnicos.

5 — As Associações contempladas com apoios a eventos especiais 
ficam obrigadas a elaborar um relatório síntese do evento, a enviar à 
Câmara 30 dias após a sua realização.

Artigo 14.º
Cumprimento dos montantes máximos

Caso as candidaturas apresentadas, em cada ano, apontem para valores 
superiores aos montantes máximos fixados para estas linhas de apoio, 
será atribuída apenas uma percentagem do valor que resulte da aplicação 
dos critérios e montantes fixados nos artigos 12.º e 13.º

CAPÍTULO III

Apoio à Aquisição de Equipamento e Viaturas

Artigo 15.º
Aquisição de equipamentos

1 — A candidatura para aquisição de equipamentos deverá ser acom-
panhada dos recibos válidos e legais que comprovem a despesa efetuada, 
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assim como da justificação da sua necessidade para o desenvolvimento 
da atividade.

2 — A comparticipação na aquisição de equipamentos será até 40 % 
da despesa, no montante máximo de 1500,00€.

Artigo 16.º
Aquisição de viaturas

1 — A candidatura para aquisição de viaturas deverá ser acompanhada 
dos seguintes documentos:

a) Cópia do registo de propriedade ou recibo do pedido do registo 
na Conservatória do Registo Automóvel, ou do Documento Único de 
Automóvel;

b) Cópia do livrete, ou do Documento Único de Automóvel.

2 — Concedido o apoio para aquisição de viaturas por parte do Mu-
nicípio, a Associação em causa não poderá usufruir do mesmo apoio 
durante um período de quatro anos.

3 — A comparticipação na aquisição de viaturas será até 50 % da 
despesa, no montante máximo 5.000,00€.

Artigo 17.º
Prazos

1 — Os apoios enunciados no presente capítulo correspondem a 
equipamentos e viaturas adquiridos no ano anterior à data da realização 
da candidatura.

2 — As candidaturas devem ser apresentadas até dia 31 de janeiro 
de cada ano e devem ser acompanhadas dos respetivos comprovativos 
de despesa.

3 — Os apoios financeiros em apreço serão objeto de deliberação pela 
Câmara Municipal durante o 2.º trimestre do ano a que corresponde a 
candidatura.

Artigo 18.º
Critérios de avaliação das candidaturas

1 — As candidaturas que cumpram os requisitos formais previstos 
no artigo 15.º serão objeto de avaliação, tendo por base os seguintes 
critérios específicos e fatores de ponderação:

a) Importância dos equipamentos para o desenvolvimento da atividade 
regular da Associação — 35 %;

b) Atitude de cooperação e envolvimento com outras Associações, 
agentes locais e instituições públicas — 30 %;

c) Contributo para uma maior autonomia da Associação e conse-
quente diminuição de pedidos de apoios materiais, logísticos e técnicos 
à Câmara — 35 %.

2 — As candidaturas que cumpram os requisitos formais previstos 
no artigo 16.º serão objeto de avaliação, tendo por base os seguintes 
critérios específicos e fatores de ponderação:

a) Importância da viatura para o desenvolvimento da atividade regular 
da Associação — 30 %;

b) Contributo para uma maior autonomia da Associação — 20 %;
c) Atitude de cooperação e envolvimento com outras Associações, 

agentes locais e instituições públicas — 25 %;
d) Contributo para a diminuição de pedidos de cedência de transportes 

municipais — 25 %.

3 — Na fixação do valor do apoio financeiro a atribuir importa con-
siderar o seguinte:

a) A pontuação, de 0 a 100 %, resultante da avaliação a que se referem 
os n.os 1 e 2, será depois multiplicada pelas percentagens previstas nos 
artigos 15.º e 16.º;

b) Caso as candidaturas apresentadas, em cada ano, apontem para 
valores superiores aos montantes máximos fixados para esta linha de 
apoio, será atribuída apenas uma percentagem do valor que resulte da 
aplicação da fórmula prevista na alínea a).

Artigo 19.º
Alienação, doação e oneração de equipamentos e viaturas

1 — Os equipamentos e viaturas adquiridos com o apoio do Muni-
cípio, ao abrigo deste Regulamento, não poderão ser alienados, doados 
ou onerados de qualquer forma, pelo período de 4 anos, após a sua 
aquisição, salvo acordo do Município.

2 — O incumprimento do disposto no n.º 1 dará lugar à exclusão 
liminar de qualquer candidatura a apoios à aquisição de equipamentos 
e viaturas, nos oito anos seguintes.

CAPÍTULO IV

Apoio para obras de manutenção e conservação

Artigo 20.º
Âmbito dos apoios

Os apoios definidos neste capítulo destinam -se à realização de obras 
de manutenção e conservação de instalações associativas, de valor 
igual ou inferior a 2.500,00€, e assumem a natureza de comparticipação 
financeira.

Artigo 21.º
Prazos e instrução da candidatura

1 — As candidaturas referidas no presente capítulo são apresentadas 
anualmente, entre 15 de novembro e 31 de dezembro.

2 — Os apoios financeiros em apreço serão objeto de deliberação pela 
Câmara Municipal durante o 2.º trimestre do ano a que corresponde a 
candidatura.

3 — Para usufruir deste apoio as Associações deverão:
a) Apresentar orçamento e memória descritiva da obra a realizar;
b) Apresentar posteriormente cópias das faturas das obras realizadas;
c) Consoante o tipo de obra a realizar, devem ainda apresentar as 

licenças e autorizações exigidas por lei.

Artigo 22.º
Comparticipação do Município

A comparticipação do Município para obras de manutenção e con-
servação será até 40 % do valor total da obra.

Artigo 23.º
Comissão Técnica

1 — As candidaturas que cumpram os requisitos formais previstos 
no artigo 21.º serão objeto de avaliação e ordenação, tendo por base os 
seguintes critérios específicos e fatores de ponderação:

a) Pertinência da obra a realizar — 50 %;
b) Urgência da obra a realizar — 35 %;
c) Qualidade do projeto/memória descritiva — 15 %.

2 — A avaliação referida no n.º 1 será realizada por uma Comissão 
Técnica, constituída por despacho do Presidente da Câmara Municipal 
de Loures.

3 — Na fixação do valor do apoio financeiro a atribuir importa con-
siderar o seguinte:

a) A pontuação, de 0 a 100 %, resultante da avaliação a que se refere 
o n.º 1, será depois multiplicada pela percentagem máxima, prevista 
no artigo 22.º;

b) Caso as candidaturas apresentadas, em cada ano, apontem para 
valores superiores aos montantes máximos fixados para esta linha de 
apoio, será atribuída apenas uma percentagem do valor que resulte da 
aplicação da fórmula prevista na alínea a).

CAPÍTULO V

Apoio à Realização de Projetos e Ações Pontuais

Artigo 24.º
Projetos e ações pontuais

1 — Consideram -se projetos e ações pontuais os que, por serem de-
correntes da oportunidade, não foram incluídos em Planos de Atividades.

2 — Os projetos e ações pontuais serão objeto de apoio material, 
logístico e/ou técnico.

3 — O presente capítulo é aplicável também, excecionalmente, e em 
situações devidamente fundamentadas, a projetos e ações desenvolvidos 
por grupos informais, como é o caso das comissões de festas.

Artigo 25.º
Prazo de candidatura

Os apoios materiais, logísticos e técnicos para projetos e ações pon-
tuais são atribuídos através de apresentação de candidatura com, pelo 
menos, 2 meses de antecedência, relativamente à data de realização da 
atividade.
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CAPÍTULO VI

Apoio à Formação

Artigo 26.º
Âmbito

O Município, após auscultação dos Conselhos Municipais do Asso-
ciativismo e da Juventude, apresentará e implementará, todos os anos, 
um alargado Programa de Formação, para dirigentes e outros elementos 
das Associações.

Artigo 27.º
Candidaturas

As candidaturas para este apoio deverão ser apresentadas com uma an-
tecedência mínima de 30 dias relativamente à data de início da formação.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º
Montantes máximos para apoios financeiros

1 — Serão fixados, todos os anos, por despacho do Presidente da 
Câmara, com possibilidade de delegação, os montantes máximos dos 
apoios financeiros a atribuir, pelo Município de Loures, para as várias 
linhas de apoio previstas no presente regulamento.

2 — Os despachos referidos no n.º 1 serão divulgados no Portal do 
Movimento Associativo, até dia 14 de novembro.

Artigo 29.º
Duplicação de apoios financeiros

Salvo situações excecionais, devidamente fundamentadas, as Asso-
ciações não podem acumular apoios financeiros por parte do Município 
que visem a realização das mesmas ações ou eventos.

Artigo 30.º
Publicidade dos apoios municipais

1 — A concessão de apoios municipais obriga as Associações be-
neficiárias a referenciá -los em todos os materiais gráficos editados 
e/ou outras formas de divulgação e promoção dos projetos e eventos a 
realizar ou realizados.

2 — Os apoios atribuídos pelo Município serão publicitados no Portal 
do Movimento Associativo.

Artigo 31.º
Dever de colaboração e falsas declarações

1 — As Associações que recebam apoios ao abrigo do presente regu-
lamento têm o dever de colaboração com o Município, disponibilizando 
todos os elementos por este solicitados sobre as ações apoiadas.

2 — As Associações que não disponibilizem os elementos referidos 
no n.º 1 ficam impedidas de receber qualquer apoio por parte do Mu-
nicípio de Loures.

3 — As Associações que dolosamente prestem falsas declarações, 
com o intuito de receberem apoios, terão que devolver as importâncias 
indevidamente recebidas e serão penalizados durante um período que 
poderá ir até três anos, durante o qual não poderão receber qualquer 
apoio, direta ou indiretamente, por parte do Município de Loures.

Artigo 32.º
Apresentação das candidaturas e concessão de apoios financeiros

1 — As candidaturas deverão ser apresentadas em impressos próprios, 
cujos modelos serão disponibilizados designadamente no Portal do 
Movimento Associativo.

2 — Os apoios financeiros concedidos pelo Município serão devida-
mente titulados, nos termos da lei.

Artigo 33.º
Outros apoios

O presente Regulamento não prejudica a atribuição de outros apoios, 
em condições devidamente fundamentadas.

Artigo 34.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento Municipal de Apoios ao Associativismo 
aprovado na 6.ª reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada em 18 
de março de 2003, e na 2.ª sessão extraordinária da Assembleia Munici-
pal, realizada em 31 de março de 2003, e respetivas alterações.

Artigo 35.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte 
ao da sua publicitação, nos termos legais.

Artigo 36.º
Revisão

O presente regulamento será revisto no prazo de três anos a contar 
da data da sua entrada em vigor, devendo ser recolhidos os elementos 
úteis resultantes da sua aplicação para introdução das alterações que se 
mostrem necessárias.

10.09.2015. — O Presidente da Câmara, Bernardino Soares.
208937382 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Regulamento n.º 634/2015
Emílio Augusto Ferreira Torrão, Presidente da Câmara Municipal de 

Montemor -o -Velho, torna público, nos termos e para efeitos do disposto 
no artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro (Código do 
Procedimento Administrativo) e da competência que lhe é conferida pela 
alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
que, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 56.º da referida Lei 
que a Assembleia Municipal em sessão ordinária de 26 de junho de 2015, 
sob proposta da Câmara Municipal, foi aprovado por unanimidade o 
Regulamento Municipal de Emergência Social.

26 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão.

Regulamento Municipal de Emergência Social

Nota Justificativa
Considerando que os Municípios, enquanto autarquias locais, têm 

como objetivo primordial a prossecução dos interesses próprios comuns 
dos seus munícipes, torna -se cada vez mais premente a intervenção, com 
vista à progressiva inserção social e melhoria das condições de vida das 
pessoas e famílias carenciadas.

A Câmara Municipal de Montemor -o -Velho assume, assim, um impor-
tante papel na dinamização de processos de intervenção no sentido de um 
desenvolvimento local sustentado e na promoção de medidas de âmbito 
social. Dado o atual contexto socioeconómico que agravou os níveis de 
pobreza extrema, a intervenção junto das pessoas mais vulneráveis é 
cada vez mais premente e inadiável, para diminuição e esbatimento das 
assimetrias sociais e económicas que perduram.

Desta forma, e para que possamos atuar em conformidade, é necessário 
definir regras e critérios para a prestação de apoio pecuniário, de caráter 
urgente e pontual, a munícipes isolados ou inseridos em agregados fa-
miliares em situação de emergência social, pelo que se propõe a criação 
do Regulamento Municipal de Emergência Social.

Os apoios são concedidos tendo presentes os princípios da subsidia-
riedade, devendo a autarquia atuar de forma concertada e preventiva, 
numa perspetiva de integração, desenvolvendo intervenções integradas e 
multissetoriais, para responder eficazmente aos fenómenos da pobreza e 
exclusão social; da articulação dos diferentes agentes com atividades no 
território, através do desenvolvimento do trabalho em parceria, da coope-
ração e da partilha de responsabilidades; da reciprocidade estabelece -se 
com os beneficiários através dos apoios estipulados no presente docu-
mento, o compromisso de cooperação e da complementaridade com as 
iniciativas desenvolvidas pela Câmara Municipal e outras entidades.

O projeto de regulamento em apreço foi objeto de apreciação pú-
blica.

Competência Regulamentar
O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do poder regulamentar 

próprio que é atribuído às autarquias, pelo artigo 241.º da Constituição, 


